17 DE JANEIRO DE 1922 - - : 45

.

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direcg¢do Geral dos Negocios Politicos e Econémicos

2N

1.® Divisfo /

_ ANTONIO JOSE DE ALMEIDA, Presidente da Repiblica Portuguesa pelo voto do Congresso. Fago saber aos que
a presente Carta de Confirinacio ¢ Ratificagiio virem que aos 30 do Junho de 1920 foi assinado em Borna; entre
Portugal e outras nag¢des, um Acordo sobro a consorvacdo ou restabolecimento dos diréitos de propriedade indus-
trial atingidos pela guerra, que foi feito num ¢nico exemplar depositado nos arquivos do Govérno da Confederagiio

Suica, cujo teor 6 o scguinte:

o

Acordo relalivo a conservagio ou ao restabeleci-

mento dos direitos.de propriedade industrial atin-
gidos pela guerra mundial.

Os Plenipotoncidrios abaixo assinados dos paises mem-
bros da Unido internacional para "a proteccdio da pro-
priedade industrial, devidamente autorizados pelos secus
respectivos Govérnos, concluiram, de comum acordo e
sob reserva de ratificagiio, o seguinte texto destinado a
garantir e a facilitar o exorcicio normal dos direitos de pro-
priedade industrial atigidos pela gerra mundial.

ARTIGO 1.

Os prazos de prioridade, previstos pelo artigo 4. da
Convencgio internacional de Parig de 20 de Margo do
1883, revista em Washington em 1911, para o deposito
oy registo dos pedidos de patentes de invenciio ou mo-
delos de utilidade, marcas de fabrica ou de comércio,
desenhos e modelos, que nio tinham ainda caducado em
1 de Agosto de 1914 o os que tivessem sido iniciados
durante a guerra ou houvessem podido ser iniciados se
ndo tivesse havido a guerra, serdo prolongados por cada
uma das Altas Partes contratantes a favor dos titulares
dos direitos reconhecidos pela mencionada Convencdo,
ou seus representantes, até o tdrino do um prazo de seis
meses a partir da entrada em vigor do presente Acordo.

Todavia, &sto prolongamento de prazo nio importara
prejuizo para os direitos de qualquer Alta Poténcia con-
tratante, ou de qualquer pessoa que, no momento da en-
trada em vigor do presente Acordo, so encontrasse, do
boa fé, de posse de direitos de propriedade industrial
em oposicdo com os requeridos invocando o prazo de
propriedade. Essas entidades conservario.o gozo dos
seus direitos, quer pessoalmente quer em relacio aos
agentes e titulares de licenga aos quais elas os tivessem
concedidos antes da entruda em vigor do presente Acor-
do, niio podendo, de modo algum, ser incomodados ou

perseguidos como contrafactores.

ARTIGO 2.«

Serd concedido uwm prazo de uvim ano a partir da en-
trada em vigor do presente Acordo, sem sohretaxa nem
penalidade de qualquer espécie, aos titularos dos dirci-
tos reconhecidos pela Convenciio para realizar qualquer
acto, -observar qualquer formalidade, pagar qualquer
taxa e, em geral, cumprir qualquer obrigacido prescrita

~

I
1

Arrangement concernant la conservation ou le réta-
blissement des droits de propriété industrielle
atteints par la guerre mondiale. .

Los Plénipotentiaires soussignés des Pays membros de
I’Union internationale pour la protection de la propriété in-
dustrielle, dament autorisés par leurs Gouvernements res.
pectifs, ont, d’un commun accord et sous réserve de ra-
tification, arrété le texte suivant destiné 3 garantir et'a
faciliter 'excrcice normal des droits de propriété indus-
trielle atteints par la guerre mondiale :

ARTICLE 1er

Les dclais de priofits, prévus par larticle 4 de la
Convention intcrnationale de Paris du 20 mars 1883,
revisée a Washington en 1911, pour le dépot ou 'enre-
gistrement des demandes de brevets d’invention ou mo- .
deles d’utilité, des marques de fabrique ou de commerce,
des dessins ot modéles, qui n’étaient pas encore expirés

le 1°7 aout 1914 et ceux qui auraient pris naissance pen-

dant la guerre ou auraient pu prendre naissance si la
‘guerre n’avait pas eu licu, seront prolongés par cha-
cune des Hautes Parties contractantes en faveur des ti-
tulaires des droits reconnus par la Convention précitée,
ou leurs ayants cause, jusqu’d lexpiration d’un délai de
$ix mois & partir de la mise en vigueur du présent Ar-
rangement. i

Toutefois, cotte prolongation de délai ne portera pas
atteinte aux droits de toute Haute Puissance contra-
ctante ou de toute personne qui seraient, dc bonne foi,
on posscssion, an moment de la mise en vigueur du pré-
sent Arrangement, de droits de propriété industrielle en
opposition avec ceux demandés en revendiquant de délai
de priorité. Tolles conserveront la jouissanee de leurs
droits, soit personcllement, soit par tou, agents ou titu-
laires de licence auxquels elles les auralent concédés
avant la mise en vigueur du\présent Arrangeu}eut, sans
pouvoir, en aucune manidre; étre inquiétées ni poursui-
vies comme contrefacteurs.

ARTICLE 2 .

Un’délai 'd'une année & partir de la miss en vigueur
du présent Arrangoment, sans surtaxe ni pénalité d’au-
cune sorte, sera accords aux titulaires des droits recon-
nus par la Convention pour accowpliv fout acte, remplir
toute formalité, payer toute taxe et généralement satis-
fairo A toute obligation prescrite par les lois ot régle-
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pelas leis @ regulamentos de cada Estado para conservar
ou obter os direitos de propriedade industrial ja adqui-
2idos em 1 de Agosto de 1914 ou que, se niio tivesse
havido guerra, poderiam ter sido adquiridos depois- dessa
data em virtude de um pedido feito antes da guerra ou
durante a sua duracgdo. ‘ ,

Os direitos depropriedade industrial que tivessem sido
considerados caducos por falta de cumprimento de um
acto, da execugio de uma formalidade on do pagamento
de uma taxa, serio restabelecidos em vigor sob reserva

dos direitos que terceiros possuam de hoa fé sdbre as’

patentes de invengfio ou modelos de utilidade, ou sdbre
desenhos e modelos industriais.

. ARTIGO 3~

O periodo compreendido entre.l de Agosto de 1914 e

a data da entrada em vigor do prosente Acdrdo ndo sera
levado em conta no prazo previsto para o comégo da
exploragdo de uma patente ou para o uso de marcas de
fibrica ou de comércio, ou para a exploragio de dese-
nhos ‘e modelos industriais; outrossim, fica assente que
nehhuma patente, marca de fabrica ou de coméreio, ou

~ desenho ou modélo industrial que estivesse ainda em vi-
gor em 1 de Agosto de 1914, poderd ser considerado
caduco ou nulo pelo simples facto da sua ndo exploracio
ou utilizacio antes do térmo de um prazo de dois anos
a partir da entrada em vigor do presente Acordo.

o

_ . ARTIGO 4.0

As disposigdes do presente Acodrdo sbé envolvemn um
minimo de protecgie; ndo impedem que se reivindique a
aplicagio de prescrigdes mais amplas que seriam impos-
tas pela legislagio interna de um dos paises contratan-
tes; deixam igualmente subsistirios acordos mais favo-
riveis e nio contririos qué os Governos dos paises
signatarios tivessem concluido ou venham a concluir en-
_tre si sob a forma de tratados particulares ou de clau-
sulas de reciprocidade. ‘ .

1

ARTIGO 5.°

As disposigdes do presente Acordo em nada afectam
as estipulagdes convencionadas entre os paises beligeran-
tes ‘nos ‘Iratados de paz assinados em Versailles em 28
de Julho de 1919 ¢ em Saint-Germain em 10 de Setem-
bro de 1919, em tudo o que estas estipulacdes contenham
de reservas, excepgdes ou restrigdes. .

O presente Acordo serd ratificado e as ratificagdes
serdo depositadas em Berna no prazo méximo de trés
meses. Entrard em vigor no mesmo dia em que for ela-
horada a acta do depésito das ratificacdes entre as Altas
Partes contratantes que o tiverem assim ratificado e,
para qualquer outra Poténcia, & data do deposito’da sua
ratificagiio. '

Os paises que ndo tenham assinado o presente Acordo
poderio aderir a @le a seu pedido. Esta adesiio serd no-
tificada. por escrito ao Govérno da Confederagiio Suiga e,
por Gle, a todos os outros. Comportara, de pleno direito
e sem prazo, a adesdio a todas as cliusulas e a admissfio
a todas as vantagens cstipuladas no presente Acordo.

Valeri como a Convenegito Geral e cessard de vigorar
por simples decisio de uma Conferéncia (artigo 14.° da
Convenciio) quando houver realizado o "seu ohjectivo
transitorio.

O presente Acordo serd assinado num exemplar duico,
o qual sera depositado nos arquivos do Govérno da Con-

ments de chaque Iitat pour,conserver ou obtenir les droits

de propriété industrielle déjd acquis an 1°7 aotit 1914 ou
qui, si la- guerre n’avait pas eu lien, anraient pu étro
acquis depuis cette date, & la suite d’une demande faite
avant la guerre ou pendant sa durée.

Les droits de propriété industrielle qui auraient été
frappés de déchéance par suite du défaut d’accomplisse-
ment d’un acte, d’exécution d’une formalité ou de
payement d’ine taxe seront remis en vigueur, sous .
réserve des droits que des tiers possctdent de bonne foi
sur des brevets d’'invention od modeles d’utilité ou sur
des dessins et modeles industriels.

.

: ARTICLE 3 _ :
La période comprise entre le 1°F aoat 1914 et la date
de la mise en vigueur du présent Arrangement n’entrera

pas en ligne de compte dans le d¢lai prévu pourla mise

en exploitation d’un brevet ou pour l'usage de marques
de fabrique ou de commerce ou l’exploitation de dessins
et modeles industriels; en outre, il est convenu qu’aucun
brevet, marque de fabrique on de commerce ou dessin
ou modile industriel qui etait encore en vigueur au
1" aout 1914 ne pourra étre frappé de déchéance oun
d’annulation du seul chef de non-exploitation ou de non-
usage avant 'expiration d’un délai de deux ans & partir
de la mise en vigueur du présent Arrangement.

\

ARTICLE 4

Los dispositions du présent Arrangement ne comportent
quun minimum de protection; elles n’empéchent pas de
revendiquer l'application de prescriptions plus larges qui
seraient- édictées par la législation intérieure d’un pays
contractant; elles laissent également subsister les accords
plus favorables et non contraires que les Gouvernements
des pays signataires auraient conclus ou concluraient
entre eux sous forme de traités particuliers ou de clauses
de réciprocité. T

ARTICLE 5 )

Les dispositions du présent Arrangement n’affectent
en rien les stipulations convenues entre les pays belli-
g,é'rants dans les Traités de paix signés.a Versailles le
28 juin 1919 et a "S'-Germain le 10 septembre 1919,
pour autant que ces stipulations contiennent des réserves,
‘des excecptions .ou des restrictions.

Le présent Arrangement sera ratifié et les ratifications
en seront déposées i Berne dans un délai maximum de
trois mois. Il entrera en vigueur le jour méme ou le
procis-verbal du dépot des ratifications aura été dressé,
entre les Hautes Parties contractantes qui I'auront ainsi
ratifié, et pour toute auire Puissance i la date du dépot
de sa ratification.

Les pays qui n’auront pas signé le présent Arrange-
ment pourront y accéder sur leur demande. Cette accession
sera mnotifiée par écrit au Gouvernement de la Confidé-
ration suisse, ot par celui-ci A -tous les autres. Elle
emportera, de plein droit et sans délai, adhésion & toutes
les clauses et admission & tous les avantages stipulés
daus le présent Arrangement. '

Il aura la méme force que la Convention géndérale et
il sera mis hors d’effet, par simple décision d’une Con-
férence (art. 14 de la Convention), lorsqu’il aura rempli
son but transitoire. :

Le prisent Arrangement serd signé en un seul exem-
plaire lequel sera déposé aux archives du Gouverncement
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federacdo Suica. Uma cépia auténtica serd enviada por
eéste ultimo a cada um dos Governos dos paises signa-
tarios.

Feito em Berna, em 30 de Junho de 1920.

Pecla Alemanha :
Kicher.

Pela Franca:
H. Allizé.

Pelos Paises Baixos:

van Panlwys.

Pela Polénia:
J. Perlowshz.

Por Portugal: )
A. M. Bartolomeu Ferreira.

Pela Suécia: ,
P. de Adlercreutz. (Sob reserva indicada na acta).

Pela Suica:
Motta.

Pela Tcheco-Slovaquia :
Dr. Cyrill Ducelk.

Pela Tunisia:
I Allizé.

Acta da assinatura

Os Plenipotencidrios abaixo assinados, devidamente
antorizados para &sse efeito, reiiniram-se hoje a fim de
proceder i assinatura do Acordo relativo & conservagdo
ow ao restubelecimento dos direitos de propriedade indus-
trial atingidos pela guerra mundial.

Antes da, assignatura, tomaram conhecimento da sc-

guinte Declaracdo explicativa, lida por S. Ex.? o Pleni-
potencidrio da Suica:

«A pedido de diversos Governos dirigido ao
Conselho Federal Suico, verifica-se formalmente

que, conforme éste expds na sua nota de 29 de Maio.

de 1920, a data da primeira troca de ratificacdes
serd considerada, para todos os paises aderentes ao
presente Acordo ou que a éle venham a aderir de
futuro, como o ponto de partida dos diferentes pra-
z0s que nele se prevéemny.

S. Ex.* o Plenipotenciario da Suécia leu em seguida
a Declaraciio seguinte: :

«A Suécia adere ao presente Acordo unicamente
no que diz respeito a patentes de inveng¢do ¢ mo-
delos de utilidade, com exclns@o das marcas de
fibrica ou de comércio e dos desenhos e modelos
industriais, e ainda sob as seguintes restri¢des:

1. Segundo a legislagio em vigor na Suécia, a
qual n3o pode ser modificada sem o voncurso do
Parlamento, o prazo de prioridade, a que se refere
o ;artigo 1.° do presente Acordo, expira em 30 do
Junho de 1920.

de la Confédération suisse. Une copie certifie sera
remise par ce dernier & chacun des Gouvernements des
pays signataires. ' ‘

. Fait & Berne, le 30 juin 1920.

Pour ’Allemagne:
(=1
Kocher.

Pour la France:

I Allizé.

Pour les Pays-Bas:
van Pankuys.

Pour la Pologne:
J. Perlowshi.

Pour le Pdrtugal:
A. M. Bartolomew Ierreira.

Pour la Sucde:
> I’ de Adlercreutz. (Sous la réserve indiquée an
procés-verbal).
Pour la Suisse:

Motia.

Pour la Tchéco-Slovaquie :

Dy Cyrill Ducek.

Poui' la Tunisie :
H. Allizé.

Procés-verbal de signature

Les Plénipotentidires soussignés, & ce dament autorisés,
se sont réunis ce jour A l'effet de procéder A la signature
de V' Adrrangement concernant la conservation ou le réta-
blissement des droits de propriété industiielle atteints par
la guerre mondiale. A _

Avant la signature, ils ont pris connaissance de la
Déclaration explicative suivante lue par M. le Plénipo-
tentiaire de la Suisse: : .

«A la demande de plusieurs Gouvernements
adressée au Conseil fédéral suisse, il est constaté
formellement que, comme celui-ci. ’a exposé dans
sa note du 29 mai 1920, la date du premier ¢change
des ratifications sera considérée pour tous les pays
adhérents au présent Arrangement ou quiy adhéreront
dans V’avenir, comme le point de départ des divers

>~ délais qui y sont prévus». )

M. le Plénipotentiaire de la Suide a lu ensuite la
Déelaratjon suivante : .

«La Sutde adhire au présent Arrangemont seule-
ment en ce qui-concerne les brevets d’invention et
les modiles d’utilité, & 1’exclusion des marques de
fabrique ou de commerce et des dessins et modéles
industriels, ot cela sous les restrictions suivantes:

1. D’aprés la législation en .vigueur en Suctde,
laquelle ne peut étre modifiée sans le concours du
Parlement, le délai de priorité dont il est question
4 Varticle premier du présent Arrangement, expiroe

le 30 juin 1920. : : -
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2.2 Em conformidade comn uma lei sueca que
acaba de ser publicada, o pedido destinado a con-
seguir que um pedido dec patente de invengio, que
foi declarado caduco ou rejeitado, seja examinado
de novo, dever4 ser depositado antes de 1 dec Janeiro
de 1921 ‘ou, quando a declaracio de caducidade ou

"de rejeigio tenha lugar depois de 30 de Junho

de 1920, nos seis meses posteriores A decisdo.
Segundo a mesma lei, o pedido. destinado ao res-
tabelecimento de uma patente de invencilio deverd
ser depositado antes de 1 de Janeiro de 1921.
Admite-se todavia que, por uma providéncia ge-
ral, estes prazos sejamn prorrogados por seis meses».

Em fé de"que, os Plenipotenciarios abaixo assinados

; ! SERIE — NUMERO 11

2. Conformément & une loi suédoise qui vient
d’etre adoptée, la demande tendant & ce qu’une
demande de brevet d’invention qui aura ¢té frapée
de déchéance ou rejetée, soit examinée A nouveau,
devra, étre déposée avant le premier janvier 1921
ou, lorsque la Déclaration de déchéance ou do rejet
interviendra aprés le” 30 juin 1920, dans les six
mois qui suivront la d%cision. . :

D’aprés la méme loi, la demande tendant & la.
restauration d’un brevet d’invention devra atre
déposée avant le premier janvier 1921. |

Toutefois, il -est préva que, par une mesare
générale, ces délais pourront &tre prorogés de six
mois».

En foi de quoi, les Plénipotentiaire:s sous signés ont '

adoptaram a presente acta.

Feita em Berna, aos 30 de Jusho de 1920.

Pela Alemanha:
Kocher.

Pela Frunéa:
H. Allizé. !

Pelos Pafses Baixos:
- van Pankuys.

Pela Polénia:
' J. Perlowsk:.

Por Portugal:.

- VI
. A. M. Bartolomeu' Ferreira.

Pela Suécia: oo
. P. de Agllercreutz.

Pola Suica:
Motta.

Pela Tcheco-Sloviquia:
Dr. Cyrill Ducek.

Pela Tunfisia:
H. Allizé.

adopté le présent proces-verbal:

Fait & Berne, le 30 juin 1920.

Pour I’Allemagne :
Kocher.

Pour la France:
H. Allize.

Pour les Pays-ﬁas':
van Panlzug/s.

Pour la Pologne:
J. Perlowski.

Pour le.Portugal:
‘A. M’._Bai'tolomeu Ferreira.

Pour .la, Sudde:
P..de Adlercreutz.

Poir la Suisse:
. Motta.

Pour la Tchéco-Slovaquie :
Dr Cyrill Ducek.

Pour 1;; Tunisie:
II. Allizé.

Visto, examinado e consideradu quanto se contém no Acodrdo, atrds inserido, aprovado por lei de 24 de
Agosto de 1921, 6 pela presente Carta o'mesmo Acordo confirmado o ratificado, assim no todo como em cada uma
das suas cldusulas o estipulacdes, e dado por firme e vilido para produzir os seus devidos efeitos, e sor inviolavel-
mente cumprido e observado. B

Em testemunho do que a presente Carta vai por mim assinada ¢ selada com o sélo da Republica.-
Dada nos ‘Pacos do Govérno da Reptlblica; aos 10 de Janeiro de 1922. — ANTONIO JOSE DE ALMEIDA — Julio
Dantas. . . : - :

G E e s s

R N

IMPRENSA NACIONAL LG LiS20a



